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Notas explicativas às demonstrações financeiras da Omega Energia S.A.
18. Passivos de Arrendamentos: Política contábil: As subsidiárias da Companhia arrendam terras nos parques 
eólicos e vincula o arrendamento a um percentual sobre as receitas decorrentes da geração de energia dos empre-
endimentos. Esses contratos possuem vigência semelhante aos prazos de autorização governamental para opera-
ção dos parques, geralmente 35 anos. Além destes arrendamentos a subsidiária Omega Geração possui contrato 
de locação de andar comercial iniciado em 28/08/2020 pelo prazo de 5 anos. Adicionalmente, a Companhia pas-
sou a registrar em suas demonstrações financeiras a locação de frota de veículos. O prazo do contrato é de até 5 
anos. Todos os arrendamentos com prazo superior a 12 meses, com limitadas exceções, são reconhecidos como 
um passivo de arrendamento no balanço patrimonial no valor presente dos pagamentos mais custos diretamente 
alocáveis e ao mesmo tempo que reconhece um ativo representando o direito de uso correspondente ao ativo 
subjacente no prazo do arrendamento. Durante o prazo do arrendamento mercantil, o passivo é ajustado para 
refletir os custos financeiros e pagamentos feitos e o direito de uso é amortizado. Os saldos dos passivos de arren-
damento de terras da Omega Energia, organizados por UGC, são apresentados a seguir:
UGC % Arrendamento sobre geração Término 2022
Omega Geração - Controladora – 2025 9.837
Omega Geração - Filial Gargaú 1,75 2032 3.874
Omega Geração - Filial Chuí 1,80 2050 48.366
Delta 1 1,67 2047 9.269
Delta 2 1,80 2049 14.591
Delta 3 0,60 2051 18.897
Delta 5 0,60 2053 3.117
Delta 6 0,60 2053 2.991
Delta 7 0,60 2045 3.776
Delta 8 0,60 2045 2.095
Total 116.813
Apresentados no passivo:
Circulante 16.300
Não circulante 100.513
Total 116.813
Os saldos dos passivos de locação de veículos da Omega Energia, organizados por UGC, são apresentados a seguir:
UGC Término 2022
Omega Geração - Controladora 2025 783
Indaiá Grande 2025 231
Delta 1 2024 119
Serra das Agulhas 2024 101
Delta 2 2024 134
Delta 3 2024 45
Delta 5 2025 375
CEA II 2025 544
Total 2.332
Apresentados no passivo:
Circulante 1.185
Não circulante 1.147
Total 2.332
O ativo intangível decorrente do direito de uso está demonstrado na Nota 12. A Companhia determinou as suas 
taxas de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos de 
seus contratos, ajustadas à realidade da Companhia (“spread” de crédito). Os “spreads” foram obtidos conforme 
os contratos de financiamento em cada UGC. As taxas de desconto utilizadas para o cálculo do valor presente dos 
contratos de arrendamento para cada UGC são apresentadas abaixo:
UGC %
Omega Geração - Controladora 7,70
Omega Geração - Filial Gargaú 9,72
Omega Geração - Filial Chuí 12,12
Delta 1 9,45
Delta 2 9,70
Delta 3 10,08
Delta 5 9,42
Delta 6 9,42
Delta 7 9,90
Delta 8 9,90
A movimentação do passivo de arrendamento é apresentada a seguir:

Consolidado
Veículos Terras Total

Saldos em 31/12/2021 – 122.009 122.009
Adição 3.782 – 3.782
Juros incorridos sobre o passivo 284 11.978 12.262
Pagamento de arrendamentos (1.734) (17.174) (18.908)
Saldos em 31/12/2022 2.332 116.813 119.145
Os fluxos de pagamentos são os seguintes: Consolidado
2023 17.851
2024 a 2026 47.361
2027 a 2029 40.820
2030 a 2032 39.657
2033 a 2035 36.703
Após 2035 78.733
Valores não descontados 261.125
Juros embutidos (141.980)
Total 119.145
Existem outros contratos de arrendamento, como por exemplo, veículos e pequenos imóveis, contudo não foram 
enquadrados dentro da política por possuírem baixo valor por conjunto de bens arrendados em um contrato de arren-
damento. Para o exercício findo em 31/12/2022, o montante de despesas de arrendamento de baixo valor e de con-
tratos de curto prazo foi de R$ 608 (R$ 141 em 2021). Por definição interna, a companhia não toma créditos de PIS/
COFINS as operações de arrendamento de terras, conforme deliberação da CVM 859/20. 19. Partes Relacionadas: 
A Omega Energia é controlada por um grupo de acionistas formado por (i) Lambda 3 Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia (“Lambda”) e (ii) determinados fundos de investimento sob gestão da Tarpon Gestora de 
Recursos S.A. (“Fundos Tarpon”). As informações apresentadas a seguir estão resumidas por UGC contraparte, quan-
do forem relacionadas aos saldos com empresas dentro da Omega Energia sob controle da Omega Geração e Omega 
Desenvolvimento. 19.1 Ativos e passivos consolidados: O grupo de outros créditos e outras obrigações referem-se 
à alocação de custos de folha de pagamento, rateio de gastos administrativos (aluguéis, condomínio, serviços de ter-
ceiros, materiais de escritório e limpeza, entre outros) e mútuo com funcionários.

2022 2021
Ativo Passivo Ativo Passivo

Clientes

Dividen- 
dos a 

 receber
Outros  
ativos

Outras  
obriga- 

ções Clientes

Dividen- 
dos a 

 receber
Outros 
 ativos

Dividen- 
dos a 

 pagar

Outras  
obri- 

gações
Grupo Omega Desenvolvimento de Energia
Omega Desenvolvimento
  de Energia – – 423 (697) – – 41 – (3.759)
Omega Desenvolvimento
  de Energia 1 – – 19 (73) – – 768 – –
Omega Desenvolvimento
  de Energia do Maranhão – – – – – – 77 – –
Lambda III Energia – – 16 – – – – – –
Joint ventures
Pipoca – 4.040 312 – – 2.764 1.402 – (175)
Pirapora – – 40 (7) – 1.327 – – –
Outras partes relacionadas
Cemig (i) 811 – – – 1.298 – – – –
Ventos da Bahia 1 e 2 – – – – – 3.422 – – –
Mútuo a funcionários (ii) – – 67.379 – – – 70.393 – –
Outros – – – – – – 7 (625) –
Total 811 4.040 68.189 (777) 1.298 7.513 72.688 (625) (3.934)
(i) Determinadas controladas da Omega Geração possuem transações de compra e venda de energia com a Cemig, 
considerada parte relacionada da Omega Energia em função de sua participação acionária na Joint Venture Pipoca.
(ii) Em 29/06/2020, a Companhia firmou contratos de Mútuo com colaboradores elegíveis ao terceiro plano de outor-
ga de opções de compra de ações no montante de R$ 73.035, atualizados mensalmente a 100% do CDI + 0,5% a.a. 
com vencimento final em 30/06/2025, sendo que as amortizações serão feitas anualmente, iniciando em 30/06/2021. 
Os valores foram transferidos aos colaboradores entre os dias 14 e 16/09/2020. 19.1.1 Movimentação dos  
dividendos: Apresentamos a seguir a movimentação dos dividendos: Consolidado

A receber A pagar
Saldos em 31/12/2021 7.515 (625)
 Declarados/provisionados 25.977 –
 Recebidos/pagos (29.452) 625
Saldos em 31/12/2022 4.040 –
19.2 Demonstração de resultados consolidados: Eventualmente são realizadas operações de compra e venda 
de energia entre partes relacionadas. 2022 2021

Receita  
operacional  

líquida

Custos da  
operação, 

 conservação  
e compras

Adminis- 
trativas,  
pessoal  
e gerais

Receita  
opera- 
cional  

líquida

Custos da  
operação,  

conservação  
e compras

Adminis- 
trativas,  
pessoal  
e gerais

Grupo Omega Desenvolvimento de Energia
Omega Desenvolvimento de Energia – – – – (325) 2.861
Omega Desenvolvimento de Energia 1 – – – – (5) (899)
Omega Desenvolvimento de 
 Energia do Maranhão – – – – – (465)
Omega Gestora de Recursos – – – – – (24)
Joint ventures
Pipoca – (184) (937) – (138) (1.369)
Pirapora – – – – – (4)
Outras partes relacionadas
Cemig (i) 104.134 – – 97.689 – –
Total 104.134 (184) (937) 97.689 (468) 100
(i) Determinadas controladas da Omega Geração possuem transações de compra e venda de energia com a Cemig, 
considerada parte relacionada do grupo em função de sua participação acionária na Joint Venture Pipoca. 
19.3 Transações com partes relacionadas efetuadas pelas joint ventures: A Joint Venture Pipoca possui 
transações de compra e venda de energia com a Cemig, considerada parte relacionada em função de sua 
participação acionária na Pipoca, conforme mencionado na Nota 10.3. Os saldos registrados nas demonstrações 
financeiras da Joint Venture Pipoca são como segue: 19.3.1 Ativo 2022 2021

Clientes
Pipoca 3.491 3.153
Total 3.491 3.153
19.3.2 Demonstração do resultado

2022 2021 (*)
Receita operacional 

 líquida
Custos da operação,  

conservação e compras
Receita operacional 

 líquida
Custos da operação, 

 conservação e compras
Pipoca 45.618 (2.511) 3.153 (214)
Total 45.618 (2.511) 3.153 (214)
(*)  Período de 19 a 31/12/2021, relativo ao período de conclusão da reorganização societária conforme descrito na 

Nota 2.2.
19.4 Remuneração do pessoal chave da Administração para o exercício findo em 31 de dezembro: A ta-
bela a seguir apresenta a remuneração total registrada no resultado do exercício para os membros da Diretoria 
Executiva, Conselhos de Administração e Fiscal e Comitê de auditoria da Companhia: 2022 2021 (*)
Salários e encargos 11.070 820
Benefícios diretos e indiretos 186 8
Remuneração variável 12.808 950

24.064 1.778
(*)  Período de 19 a 31/12/2021, relativo ao período de conclusão da reorganização societária conforme descrito na 

Nota 2.2.
Há também o seguro de D&O que tem cobertura sobre custos de defesa, acordos judiciais e extrajudiciais, além de 
indenizações, tais coberturas se estendem aos conselheiros, diretores e gerentes ou qualquer outra pessoa física 
com poder de gestão dentro da companhia. 20. Patrimônio Líquido: Política contábil: A remuneração dos 
acionistas se dá sob a forma de dividendos. Esta remuneração é reconhecida como passivo nas demonstrações 
financeiras da Companhia, com base no estatuto social. Qualquer valor acima da remuneração mínima obrigatória 
aprovada no estatuto social somente será reconhecido no passivo circulante na data em que for aprovada pelos 
acionistas. Os custos de transação incorridos na captação de recursos por intermédio da emissão de títulos 
patrimoniais são contabilizados, de forma destacada, em conta redutora do patrimônio líquido. 20.1 Capital 
social: O capital social totalmente subscrito e integralizado em 31/12/2022 é de R$ 4.439.360, representado por 
622.730.556 ações ordinárias. A composição acionária da Companhia no período findo em 31/12/2022 e 2021 
está composta conforme a seguir: 2022 2021

Ações % Ações %
Tarpon Gestora de Recursos S.A. (¹) 193.542.033 31,08 198.357.083 35,73
Lambda (²) 90.565.972 14,54 79.760.504 14,37
Actis LLP 166.986.292 26,82 – –
Demais acionistas 171.636.259 27,56 276.996.704 49,90

622.730.556 100 555.114.291 100
¹ A participação da Tarpon Gestora de Recursos S.A. é detida por fundos de investimentos que estão sob sua gestão 
discricionária. ² A participação da Lambda é composta pelas empresas: Lambda3 Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia; Lambda Energia S.A.; Lambda II Energia S.A. e Lambda III Energia S.A. 

20.2 Movimentação do capital social no exercício: Em 29/04/2022, conforme mencionado na Nota 4.1.1, foi 
realizada a incorporação da OD18, resultando em um aumento de capital no montante de R$ 22.943. No exercício 
findo em 31/12/2022, conforme mencionado na Nota 4.2, a Actis integralizou capital no montante de R$ 850.000 
e demais acionistas integralizaram capital no montante de R$ 115, tendo sido destinado à conta de capital social 
o montante de R$ 680.092 e à conta de reserva de capital o montante de R$ 170.023. 20.3 Distribuição dos 
lucros: De acordo com o Estatuto Social da Companhia, o lucro líquido apurado em cada exercício social será 
destinado: • 5% para a reserva legal, até o limite máximo previsto em lei; • 25% para o pagamento de dividendo 
mínimo obrigatório; após desconto das reservas específicas mencionadas no estatuto; • Saldo remanescente pode-
rá ser distribuído, destinado a reserva de investimento ou outras reservas sujeitas às leis e ao Estatuto, conforme 
proposta da Administração. A proposta da Administração para a destinação do lucro líquido apurado em 
31/12/2021 é a seguinte:
Proposta da Administração 2021
Resultado do exercício 598.231
(-) Reserva legal 5% (29.912)
(=) Lucro líquido ajustado 568.319
Destinação dos resultados
Constituição de reserva de lucros a realizar (i) 142.080
Constituição de reserva estatutária para investimentos 426.239
(i) O montante de R$ 142.080 correspondente ao dividendo obrigatório de 25% do lucro líquido do período findo 
em 31/12/2021, será destinado a reserva de lucros a realizar, nos termos da Lei das S.A. e do artigo 56, § 2. °, do 
Estatuto Social da Companhia. No exercício findo em 31/12/2022, a Companhia não obteve lucro, e utilizou as 
reservas de lucros para absorção dos prejuízos do exercício. 20.4 Resultado por ação: A tabela a seguir apresenta 
o lucro (prejuízo) por ação básico e diluído para o exercício findo em 31/12/2022 e 2021:

Controladora
Numerador 2022 2021
 Lucro (prejuízo) do exercício (11.016) 598.231
Denominador
 Média ponderada do número de ações - milhares 136.236 30.557
Lucro (prejuízo) por ação básico (em Reais) (0,0809) 19,5775
Numerador
 Lucro (prejuízo) do exercício (11.016) 598.231
Denominador
 Média ponderada do número de ações - milhares 136.236 30.557
Lucro (prejuízo) por ação diluído (em Reais) (0,0809) 19,5775
Em 31/12/2022, o total de 3.668.366 opções outorgadas e não exercidas, não foram consideradas no cálculo do 
lucro por ação diluído dado que não causam efeito diluidor no período.
21. Receita Operacional Líquida: Política contábil: Os contratos de venda de energia são realizados nos am-
bientes livre e regulado de comercialização brasileira, sendo registrados integralmente na Câmara de Comercializa-
ção de Energia Elétrica - CCEE, agente responsável pela contabilização e liquidação de todo o sistema integrado 
nacional (SIN). A medição contábil do volume de energia a ser faturado decorre do processamento da medição 
física (geração), ajustada ao rateio das perdas informadas pela CCEE. O reconhecimento contábil da receita é resul-
tante dos valores a serem faturados aos clientes de acordo com a metodologia e preços estabelecidos em cada 
contrato, ajustadas às quantidades de energia efetivamente geradas, quando aplicável. Esses ajustes decorrem do 
mecanismo da CCEE que verifica a exposição líquida da Omega Energia (vendas, geração e compras), denominado 
balanço energético, que credita ou debita a diferença entre as vendas e efetiva geração para a Omega Energia, 
normalmente ao valor do PLD. Os mecanismos explicados acima resultam no reconhecimento da receita bruta, ao 
seu valor justo, apresentada líquida de qualquer imposto sobre venda, na medida em que for provável que benefí-
cios econômicos futuros fluirão para a Omega Energia. As operações de trading de energia são transacionadas em 
mercado ativo e, para fins de mensuração contábil, atendem a definição de instrumentos financeiros ao valor justo. 
A Companhia reconhece a receita quando da entrega da energia ao cliente pelo valor justo da contraprestação. 
Adicionalmente, são reconhecidos como receita os ganhos líquidos não realizados decorrentes da marcação a 
mercado - diferença entre os preços contratados e os de mercado - das operações líquidas contratadas em aberto 
na data das demonstrações contábeis. A companhia registra as receitas com venda de Crédito de Carbono e ou 
Certificados de Energia Renováveis (REC’s) no momento do registro das receitas diretamente atribuídas a geração 
de energia (MWh) do contrato atribuído ao respectivo cliente. Os certificados são emitidos com lastreio ao MWh 
de energias renováveis, com devida certificação emitida pelo Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). O 
quadro a seguir apresenta a receita operacional líquida para o exercício de 31/12/2022 e 2021:

Consolidado
2022 2021 (*)

Vendas no ACR
 Vendas no ACR 321.985 28.335
 Vendas Proinfa 47.004 473
 Excedente/(déficit) CCEAR 53.512 (5.504)
 LER 299.061 23.618
Vendas no ACL 1.814.692 157.562
MCP 105.145 9.479
Venda de crédito de carbono 2.676 23.274
MTM carteira de trading 53.095 18.085
Impostos e deduções de vendas
 PIS e COFINS (204.504) (8.117)
 ICMS (54.493) (8.232)
 Deduções de vendas (1.498) (670)

2.436.675 238.303
(*)  Período de 19 a 31/12/2021, relativo ao período de conclusão da reorganização societária conforme descrito na 

Nota 2.2.
No exercício findo em 31/12/2022 e 2021, a Companhia não possuía clientes que participavam individualmente 
com percentual superior a 5% da receita operacional líquida consolidada.
22. Custos da Operação, Conservação e Compras Consolidado

2022 2021 (*)
Compra de energia (1.175.698) (84.434)
Depreciação e amortização (395.343) (33.247)
O&M (213.442) 11.039
Encargos regulatórios (93.424) (9.998)
Crédito de Pis e Cofins sobre custos 127.649 11.057
Crédito de carbono (1.715) –
(–) Gastos capitalizados 15 1.157
Outros (16.445) 553

(1.768.403) (103.873)
(*)  Período de 19 a 31/12/2021, relativo ao período de conclusão da reorganização societária conforme descrito na 

Nota 2.2.
Compra de energia: A energia é adquirida de terceiros e tem como finalidade tanto complementar a geração 
como para operações de trading e otimização de portifólio da Companhia em relação à posição vendida na CCEE.
Créditos de PIS e COFINS sobre custos: decorrem substancialmente das compras de energia. Crédito de 
carbono: decorrem de certificações e registros para cunhagem dos créditos de carbono e I-RECs comercializados 
no período. Gastos capitalizados: As capitalizações referem-se aos gastos que estão diretamente vinculados à 
construção dos parques, tais como: despesa com pessoal, serviços, resultado financeiro, entre outros.
23. Despesas Administrativas e Gerais Consolidado

2022 2021 (*)
Despesas de pessoal (152.956) (4.416)
Depreciação e amortização (14.317) (1.925)
Serviços de consultoria e auditoria (10.827) (31.985)
Serviços de terceiros (11.263) (1.078)
Publicações e propaganda (5.973) (927)
(–) Gastos capitalizados 58.728 9.139
Outras (6.449) (1.713)

(143.057) (32.905)
(*)  Período de 19 a 31/12/2021, relativo ao período de conclusão da reorganização societária conforme descrito na 

Nota 2.2.
24. Outras Receitas (Despesas) Operacionais Consolidado

2022 2021 (*)
Ganho na compra vantajosa VDB 3 (i) 17.813 –
Impairment de ativos (ii) – 690.464
Cisão de ações – 5.078
Lucros cessantes 222 1.772
Reversão (provisão) para contingências 1.362 (1.081)
Impostos sobre outras receitas (1.381) (112)
Outras receitas (despesas) operacionais 3.385 38

21.401 696.159
(*)  Período de 19 a 31/12/2021, relativo ao período de conclusão da reorganização societária conforme descrito na 

Nota 2.2.
(i) Conforme mencionado na Nota 5.1.1, a Companhia reconheceu ganho por compra vantajosa na aquisição de 
VDB3 no montante de R$ 17.813. (ii) Para o exercício comparativo findo em 31/12/2021, a Companhia atualizou 
os fluxos e projeções para avaliação do valor justo relacionado a alocação do preço de compra de seus ativos 
operacionais da SPEs da UGC Chuí pela Omega Geração, devido informações que se tornaram disponíveis  
após a data de aquisição. A Companhia concluiu que o valor do imobilizado correspondia a R$ 1.7 bilhões 
(inicialmente avaliado em R$ 1.1 bilhões no momento da alocação preliminar do preço pago pela aquisição) 
consequentemente registrou um ganho relacionado à aquisição mediante reversão da provisão de impairment de 
R$ 690.464, classificados como máquinas e equipamentos, registrando em “outras receitas (despesas) 
operacionais” na demonstração de resultado.
25. Resultado Financeiro Consolidado
Receitas financeiras 2022 2021 (*)
 Juros sobre aplicações financeiras 168.092 8.708
 Outras receitas 10.704 494
 (–) Receitas capitalizadas (37.527) (1.522)
 Pis e Cofins sobre receitas financeiras (6.566) (114)

134.703 7.566
Despesas financeiras   
 Juros sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (773.406) (57.560)
 Comissão sobre fiança (41.726) (14.318)
 Custo de transação (13.022) (1.625)
 Juros sobre arrendamentos operacionais (12.262) (1.456)
 Variação cambial 3.083 –
 Atualização monetária contas a pagar aquisição de Assuruá 1 e II (4.963) (2.143)
 (–) juros capitalizados 194.701 11.905
 Outras despesas (45.872) (5.524)

(693.467) (70.721)
Resultado financeiro líquido (558.764) (63.155)
(*)  Período de 19 a 31/12/2021, relativo ao período de conclusão da reorganização societária conforme descrito na 

Nota 2.2.
26. Remuneração Baseada em Ações: Política contábil: Opções outorgadas a empregados são contabilizadas 
ao valor justo a partir da data de outorga. A despesa é reconhecida mensalmente no resultado pelo período de 
aquisição do direito de exercício (vesting period) em contrapartida de um aumento no patrimônio líquido se a 
liquidação da operação for realizada em ações. Se for realizada em dinheiro, é reconhecido um passivo financeiro. 
O valor de mercado das opções é mensurado pelo valor justo com base no modelo de Black-Scholes considerando 
as informações observáveis no mercado. Quando a Companhia cancela opções outorgadas há a contabilização de 
uma despesa imediata relativa ao montante que seria reconhecido como serviços ao longo do período 
remanescente da aquisição de direito. Se o direito ao exercício já estava totalmente adquirido, a Companhia não 
reconhece qualquer despesa. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Ao estimar o valor justo da 
remuneração baseada em ações é necessário atribuir valor para opções outorgadas pela Omega Energia aos 
colaboradores. A Companhia utiliza o modelo matemático de Black&Scholes para precificação de opções, que 
requer a utilização de premissas relacionadas ao preço das ações, volatilidade, taxa de juros livre de risco, entre 
outras. Variações nessas premissas podem distorcer substancialmente o valor justo a ser auferido quando da 
outorga de opções aos colaboradores. 26.1 Primeiro Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações: Os 
acionistas da Companhia aprovaram o Primeiro Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações da Companhia, 
conforme Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 24/09/2021, e conforme aditamentos 
aprovados nas Assembleias Gerais Extraordinárias realizadas em 07 e 28/10/2021. O plano contempla executivos, 
diretores estatutários e não estatutários, gerentes, supervisores, empregados e prestadores de serviços da 
Companhia e de suas controladas e que sejam considerados pessoas chave no desenvolvimento dos negócios da 
Companhia e das suas controladas. Primeiro Programa do Primeiro Plano: O Primeiro Plano abrange a outorga 
de opções que conferem o direito de aquisição de, no máximo, 9.103.930 novas ações, representativas, na data 
de eficácia, de 1,6400099895% do capital social da Companhia, em bases totalmente diluídas.

Data
Preço da opção 

 R$/opção
Preço de exercício  

R$/ação
Total de opções 

 outorgadas
Total Primeiro Programa do Primeiro Plano 9.103.930
Opções outorgadas
1º Programa 19/12/2021 R$ 1,31 R$ 21,73 R$ 3.668.366
Saldo das opções em aberto R$ 3.668.366
Em 19/12/2021 foram outorgadas as opções no âmbito do Primeiro Programa do Primeiro Plano da Omega 
Energia em substituição das opções outorgadas na Omega Geração, as opções foram ajustadas com base na 
relação de troca aprovada na reestruturação societária sendo que o preço de exercício de cada opção será de R$ 
21,73 por ação, sem qualquer correção, reduzido do valor por ação de eventuais dividendos pagos ou reduções de 
capital promovidas entre a data de outorga e a data de exercício. Para novas outorgas, a metodologia utilizada para 
precificação do valor justo das opções é o modelo Black & Scholes. As opções outorgadas no âmbito do Primeiro 
Programa do Primeiro Plano somente passarão a ser exercíveis, observadas as regras aplicáveis previstas em tal 
programa, a partir de 31/05/2025 e poderão ser exercidas em até 12 meses a partir de tal data. 27. Processos 
Judiciais: Política contábil: Uma provisão é reconhecida quando a obrigação for considerada provável pela 
administração, com base na avaliação dos respectivos e consultores jurídicos e puder ser mensurada com razoável 

certeza. A contrapartida da obrigação é uma despesa do exercício. Essa obrigação é atualizada de acordo com a 
evolução do processo judicial ou encargos financeiros incorridos e pode ser revertida caso a estimativa de perda não 
seja mais considerada provável, ou baixada quando a obrigação for liquidada. Processos judiciais cuja probabilidade 
de perda seja classificada como possível não são contabilizados como provisão, mas apenas divulgados nas notas 
explicativas. São denominados passivos contingentes. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. Estimativas e julgamentos contábeis 
críticos: Por sua natureza, os processos judiciais serão resolvidos quando um ou mais eventos futuros ocorrerem 
ou deixarem de ocorrer. Tipicamente, a ocorrência ou não de tais eventos não depende diretamente da atuação da 
Omega Energia e incertezas no ambiente legal envolve o exercício de estimativas e julgamentos significativos da 
Administração quanto aos resultados dos eventos futuros. A Omega Energia é parte envolvida em ações cíveis, 
ambientais, tributárias, trabalhistas e regulatórias em andamento na esfera judicial, bem como em processos 
administrativos. Provisões e passivos contingentes: Provisões em causas discutidas nas esferas administrativa e 
judicial, cuja expectativa de perda é classificada pela administração como provável, baseada na avaliação dos 
consultores jurídicos, foram contabilizadas na rubrica outras obrigações no montante de R$ 763 (R$ 2.294 em 
31/12/2021). Passivos contingentes em causas discutidas nas esferas administrativa e judicial, cuja expectativa de 
perda é classificada pela administração como possível, baseada na avaliação dos consultores jurídicos, não são 
contabilizados e estão detalhados no quadro a seguir:

2022 2021
Natureza Nº de processos Valor envolvido Nº de processos Valor envolvido
Ambiental 28 1.453 7 550
Administrativo – – 54 233
Cível - Geral 11 4.417 10 3.105
Imobiliário 10 1.725 8 742
Trabalhista 42 1.641 18 802
Tributário 31 12.113 46 10.545
Total 122 21.349 143 15.977
28. Instrumentos Financeiros: Política contábil: A Omega Energia classifica ativos financeiros nas seguintes 
categorias: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado abrangente; e • Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os 
passivos financeiros são classificados como outros passivos financeiros. Os ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado, são ativos financeiros mantidos pela Omega Energia (i) com o objetivo de recebimento de seu fluxo de 
caixa contratual e não para venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, 
em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o 
valor do principal em aberto. Compreende o saldo de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, 
outros ativos e títulos e valores mobiliários. Suas variações são reconhecidas no resultado do período, na rubrica 
“Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, dependendo do resultado obtido. Ativos financeiros mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado abrangente no seu reconhecimento inicial, a Omega Energia pode optar, 
em caráter irrevogável, pela classificação de seus instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes e não forem mantidos para negociação. A classificação é determinada consideran-
do-se cada instrumento, especificamente. Atualmente a Omega Energia não trabalha com nenhum instrumento 
classificado nessa categoria. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado compreende no 
seu reconhecimento inicial o saldo dos instrumentos financeiros derivativos, incluindo derivativos embutidos, op-
ções de compra de ações e demais títulos e valores mobiliários. Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
na data da negociação quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro passa a não ser mais reconhecido quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou 
quando a Omega Energia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais em uma transação 
que essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Hierarquia do 
valor justo: Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações 
financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível 
mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajus-
tados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensu-
ração; • Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensura-
ção do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a 
informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor justo de forma recorrente, a Omega Energia deter-
mina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação 
de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada período de divul-
gação. Não houve transferências entre níveis de mensuração na hierarquia do valor justo no período findo em 
31/12/2022 para esses ativos. 28.1 Classificação dos instrumentos financeiros: Apresenta-se a seguir o valor 
contábil de todos os instrumentos financeiros reconhecidos no Balanço Patrimonial da Companhia:

Consolidado
2022 2021 Categoria

Caixa e equivalentes 1.473.012 1.194.182 A
Aplicações financeiras - Caixa restrito 211.069 229.299 A
Clientes 357.208 316.044 A
Contratos futuros de energia ativos 2.432.748 1.556.228 B
Empréstimos, financiamentos e debêntures (8.376.004) (6.038.433) A
Fornecedores (416.257) (387.759) A
Passivos de arrendamentos (119.145) (122.009) B
Contratos futuros de energia passivos (2.343.605) (1.520.181) B
A - Ativos e passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
B - Ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo
Devido ao ciclo de curto prazo, pressupõe-se que o valor justo dos saldos de caixa e equivalentes de caixa, contas 
a receber de clientes e contas a pagar a fornecedores estejam próximos aos seus valores contábeis. Em relação ao 
caixa restrito, são efetuadas aplicações em títulos de taxas pós fixadas, atreladas ao CDI e presume-se que seu valor 
justo esteja próximo ao saldo contábil. Em relação aos empréstimos e financiamentos, a Companhia possui 
operações contratadas substancialmente com o BNDES, remuneradas à TJLP, que é um instrumento de 
financiamento de projetos de longo prazo, para o qual não existe um mercado ativo, portanto, presume-se que o 
valor contábil esteja próximo ao valor justo. Os instrumentos financeiros da Companhia apresentados acima são 
classificados a nível 2 da hierarquia de valor justo. 28.2 Análise da sensibilidade dos instrumentos financeiros: 
Os principais riscos de taxa de juros atrelados às operações da Omega Energia estão ligados à variação das taxas de 
juros, conforme descrito na Nota 3. Com o objetivo de verificar a sensibilidade das aplicações financeiras e dívidas 
a taxas de juros, na data de 31/12/2022, foram definidos três cenários diferentes. Com base nos valores da CDI, 
TJLP e IPCA, foi definido o cenário provável para o ano de 2023 com taxa de 13,65% para o CDI, 7,37% para TJLP 
e 5,79% para o IPCA e, a partir deste, calculadas variações de 25% e 50%. Para os contratos de dívida atrelados 
à moeda estrangeira, utilizamos a P-TAX de R$ 5,2177. Para cada cenário foi calculada a despesa/receita financeira 
bruta não levando em consideração a incidência de tributos e o fluxo de vencimentos de cada contrato. A data 
base utilizada para os financiamentos foi 31/12/2022, projetando os índices para um ano e verificando a 
sensibilidade deles em cada cenário, conforme detalhado abaixo:
Empréstimos e financiamentos Consolidado

Exposição Risco
Cenário  

provável

Cenário  
possível 

 25%

Cenário  
possível  

50%

Cenário  
possível 

 -25%

Cenário  
possível 

 -50%
Geração 1.831.083 Variação do CDI 295.554 357.952 420.350 233.156 170.759
Geração 2.273.733 Variação do IPCA 252.904 287.475 322.046 218.332 183.761
Geração 1.441.093 Variação TJLP 139.494 169.729 196.905 115.378 88.202
Desenvolvimento 1.487.066 Variação do CDI 242.307 294.234 346.161 190.381 138.454
Desenvolvimento 603.980 Variação do IPCA 48.121 57.044 65.966 39.199 30.276
Desenvolvimento 801.353 USD + 5,65% e 6,15% 47.885 59.857 71.828 35.914 23.943
Em 31/12/2022 8.438.308 1.026.265 1.226.291 1.423.256 832.360 635.395
Em 31/12/2021 6.106.193 757.734 897.581 1.034.962 622.814 485.434
Aplicações financeiras Consolidado

Indexador Posição
Cenário  

provável

Cenário 
 possível 

 25%

Cenário  
possível 

 50%

Cenário  
possível 

 -25%

Cenário  
possível 

-50%
Aplicações financeiras CDI 1.387.358 189.374 236.718 284.061 142.031 94.687
Caixa restrito CDI 211.069 28.811 36.014 43.216 21.608 14.405
Em 31/12/2022 1.598.427 218.185 272.732 327.277 163.639 109.092
Em 31/12/2021 1.336.326 122.274 152.842 183.410 91.706 61.136
 Posição líquida Consolidado

Posição
Cenário 

 provável

Cenário  
possível 

25%

Cenário  
possível 

 50%

Cenário  
possível 

 -25%

Cenário  
possível 

 -50%
Em 31/12/2022 6.839.881 810.008 955.847 1.098.628 670.289 527.510
Em 31/12/2021 4.769.867 635.460 744.739 851.552 531.108 424.298
Os riscos atrelados à carteira de trading da Omega Energia estão ligados à variação do preço de energia.
Com o objetivo de verificar a sensibilidade da exposição dos contratos de compra e venda de energia em 
31/12/2022, foram gerados milhares de cenários de variação de preços para avaliarmos os impactos no resultado 
da Omega Energia. O cenário utilizado na contabilização da marcação a mercado considera os preços atuais.
A análise de sensibilidade é realizada conforme descrição abaixo:

Cenário  
provável

Cenário possível 
 25%

Cenário possível 
 50%

Cenário possível 
- 25%

Cenário possível 
- 50%

Em 31/12/2022 89.142 111.428 113.713 66.857 44.571
Em 31/12/2021 36.047 45.059 54.071 27.035 18.024
28.3 Contratos futuros de comercialização de energia Consolidado

2022 2021
Ativo circulante 960.488 581.868
Ativo não circulante 1.472.260 974.360
Passivo circulante (949.542) (591.848)
Passivo não circulante (1.394.063) (928.333)
Total do ativo líquido 89.142 36.046
Total do passivo líquido – –
A Companhia tem contratos futuros de energia com vencimento até 2037. O resultado real dos instrumentos 
financeiros (contratos futuros), podem variar, uma vez que as marcações desses contratos foram realizadas 
considerando as respectivas datas-bases e o preço de mercado para valorar as exposições. O valor justo dos 
contratos de compra e venda de energia da Companhia foi determinado por meio de informações disponíveis no 
mercado e metodologias apropriadas de avaliação. A taxa de desconto utilizada tem como referência a taxa de 
retorno livre de risco de mercado, ajustada pelo índice de inflação de cada contrato. 29. Compromissos de Longo 
Prazo: Os principais compromissos da Companhia e suas controladas relacionados a contratos de longo prazo, são 
demonstrados a seguir: Consolidado

2023 2024
De 2025 
 a 2027

A partir  
de 2027 Total

Projetos em Desenvolvimento/Construção (i) 1.674.947 101.894 – – 1.776.841
Serviços de operação e manutenção - O&M 170.823 203.539 563.237 693.869 1.631.469
Contratos de comercialização de energia 125.495 – – – 125.495
Total 762.935 305.433 563.237 693.869 3.533.805
(i) A Omega Energia possui contratos para compra de aerogeradores, obras civis e eletromecânico, os quais se 
encerram, geralmente, em até três anos. Esses contratos são compromissos já assumidos dos Complexos Assuruá 
IV, Assuruá 5 e Projeto Goodnight, que estão em fase de implantação. Os pagamentos referentes a essas obriga-
ções são calculados com base no preço definidos contratualmente. O projeto Goodnight localizado no Texas, tem 
sua moeda local em dólar. Para fins de apresentação convertemos à taxa do dólar de 31/12/2022. 30. Mudanças 
nos Passivos de Atividades de Financiamentos: A Omega Energia apresenta a conciliação da movimentação 
patrimonial, incluindo mudanças decorrentes de fluxos de caixas nas atividades de financiamentos e mudanças que 
não impactam caixa. Consolidado

(Ativos)/Passivos Nota

Empréstimos,  
financiamentos  

e debêntures

Passivos  
de arren- 

damentos

Patri- 
mônio  
líquido

Dividen- 
dos a  
pagar Total

Saldos em 31/12/2021 6.038.433 122.009 4.306.249 625 10.467.316
Transações com impacto no fluxo de caixa de atividade de financiamentos
 Captações de empréstimos, 
  financiamentos e debêntures 13 2.782.679 – – – 2.782.679
 Custo de captação 13 (8.809) – – – (8.809)
 Pagamento de principal 13 (551.439) – – – (551.439)
 Dividendos pagos 19 – – – (625) (625)
 Adiantamento para futuro aumento 
 de capital 4.2 – – 850.115 – 850.115
 Arrendamentos 18 – (18.908) – – (18.908)

2.222.431 (18.908) 850.115 (625) 3.053.013
Outros movimentos que não afetam o fluxo de caixa de atividade de financiamentos
 Pagamento de juros 13 (598.637) – – – (598.637)
 Juros e variações monetárias 13 781.156 12.262 – – 793.418
 Amortização do custo de transação 13 13.022 – – – 13.022
 Prejuízo do exercício – – – (8.031) – (8.031)
 Outros – (80.401) 3.782 31.033 910 (44.676)

115.140 16.044 23.002 910 155.096
Saldos em 31/12/2022 8.376.004 119.145 5.179.366 910 13.675.425
31. Eventos Subsequentes: 31.1 Captação dívida - BNB: Entre os dias 02 e 04/01/2023, o Banco do Nordeste 
do Brasil (BNB) concluiu o terceiro desembolso relacionado aos contratos de financiamento das SPEs do projeto 
Assuruá 4 (OD 5, OD 6, OD7 e OD8) no valor de R$ 130.023. Os recursos captados pelas SPEs serão amortizados 
a partir de agosto de 2023, mensalmente, de forma customizada e sobre eles incidem juros de IPCA + 2,04% a.a. 
(considerado o bônus de adimplência). Os juros serão pagos trimestralmente no período de carência e mensalmente 
a partir do início das amortizações. 31.2 Postergação de dívida - Offshore loan: Em janeiro de 2023, os 
vencimentos dos instrumentos de offshore loan (US$ 35.000 e US$ 15.000), contratados pela Omega Digital 
Renewable Energy, foram então postergados para agosto de 2024 e, desde então, incide sobre o saldo devedor 
juros de 7,50% a.a. As captações serão amortizadas em dólar, em parcela única no vencimento, e os juros serão 
pagos semestralmente a partir de agosto de 2022.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Omega Energia S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Omega Energia S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Omega Energia S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Omega Energia S.A. e da Omega Energia S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamen-
to profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma  opinião separada sobre esses assuntos. Porque é um PAA: Aquisição de participação em empreendimento controlado em conjunto (joint venture) Ventos da 
Bahia 3 (Notas 2.7, 4.9 e 5.1.1): Em 23 de dezembro de 2022, a Companhia adquiriu participação de 50% nas ações do Parque Eólico Ventos da Bahia 3 (VDB3), contabiliza-
da pelo método de equivalência patrimonial. No registro inicial do investimento, a diferença apurada entre o custo de aquisição e a participação da Companhia no valor justo 
líquido dos ativos e passivos da investida foi registrada no resultado do exercício como um ganho por compra vantajosa. A mensuração da participação da Companhia no valor 
justo líquido dos ativos e passivos identificáveis da VDB3 envolveu o uso de especialistas externos contratados pela administração e o exercício de julgamentos críticos e a consi-
deração de estimativas relevantes, os quais dependem de dados e premissas subjetivas, como por exemplo, taxa de desconto, capacidade instalada margens operacionais da 
adquirida. Devido à relevância da aquisição e os julgamentos e premissas relevantes envolvidos na identificação e determinação do valor justo líquido dos ativos e passivos 
identificáveis da joint venture adquirida, com impacto na determinação do ganho por compra vantajosa, consideramos esse tema como um principal assunto de auditoria. Como 
o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Efetuamos, entre outros procedimentos, a leitura dos principais documentos relacionados com a aquisição da participação na 
VDB3, análise dos atos societários relevantes e os principais eventos que levaram a administração a concluir sobre a data efetiva de aquisição. Avaliamos a competência e a ob-
jetividade dos especialistas externos contratados pela administração para a emissão do laudo de  avaliação do valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis da participa-

ção de controlada em conjunto. Com o apoio de nossos especialistas em finanças corporativas, avaliamos a razoabilidade da metodologia utilizada e verificamos as principais 
premissas adotadas na identificação e mensuração da participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis da investida, como por exemplo, taxa 
de desconto, capacidade instalada e margens operacionais da adquirida, comparando-as com informações históricas disponíveis ou com dados observáveis de mercado e/ou do 
segmento de atuação. Conferimos, ainda, os principais impactos contábeis e fiscais da referida mensuração a valor justo, bem como efetuamos leitura das divulgações realizadas 
pela administração nas demonstrações financeiras. Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que a metodologia, os julgamentos, as premissas utilizadas e as divulga-
ções feitas são consistentes com os dados e informações obtidas ao longo dos nossos trabalhos. Situação econômica e financeira da Companhia (Nota explicativa 2.2 e 
31): A Companhia apresentou, em suas demonstrações financeiras consolidadas no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, excesso de passivos circulantes sobre ativos 
circulantes no montante de R$ 136.021 mil. Para o equilíbrio da situação financeira da Companhia, a administração negociou a postergação dos instrumentos de “offshore 
loan” de US$ 35.000 mil e US$ 15.000 mil, totalizando R$ 260.885 mil, inicialmente com vencimento para janeiro de 2023 para agosto de 2024, bem como possui expectativa, 
baseada em suas projeções de resultados e fluxos de caixa futuros para os próximos anos, para gerar liquidez para suprir suas necessidades de caixa. Considerando que a utili-
zação de diferentes premissas e julgamentos poderiam ocasionar em diferentes resultados e fluxos de caixa futuros, determinamos esse assunto como significativo em nossa 
auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Entre outros procedimentos, focamos nossas análises na atualização dos nossos entendimentos das projeções 
de fluxos de caixa, lucros e outras previsões relevantes, e discussões com a administração em relação aos planos e ações aprovados e divulgados. Também analisamos os eventos 
subsequentes até a data de emissão deste relatório. Consideramos que as informações divulgadas nas demonstrações financeiras estão consistentes com as informações anali-
sadas em nossos procedimentos de auditoria. Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar 
para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicio-
nado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Valores correspondentes ao exercício anterior: O exame das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, preparadas originalmente antes dos ajustes descritos na Nota 4.10, foi conduzido sob a responsabilidade de 
outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 23 de fevereiro de 2022, sem ressalvas. Como parte de nosso exame das demonstrações fi-
nanceiras de 31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na Nota 4.10, que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 31 de de-
zembro de 2021, apresentadas para fins de comparação. Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, 
revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício de 2021 e, portanto, não expressamos opinião ou 
qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações financeiras de 2021 tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações  
financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
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da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Ad-
ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 

e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclu-
sive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos traba-
lhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independên-
cia, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Adriano Formosinho Correia
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1BA029904/O-5 
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SAP ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 34.051.395/0001-73 - NIRE 35.300.538013

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 09 de Março de 2023
1. Data, hora e local: 09 de março de 2023, às 10 horas, na Sede Social da SAP Engenharia S.A. (“Companhia”), na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 466, 7º andar, Edifício Corporate, Itaim Bibi, CEP 
04534-002. 2. Convocação: Convocação dispensada, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, em face da 
presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifi ca pelas assinaturas no Livro 
de Presença de Acionistas. 3. Presença: Presentes a totalidade dos acionistas da companhia. 4. Mesa: Presidente: Sr. 
Bruno Amorim Florêncio Pereira; Secretária: Sra. Maria Paula de Oliveira Bianco Sorrilha. 5. Ordem do Dia: (i) 
deliberar sobre a alteração do Artigo 8º, parágrafo 3, do Estatuto Social da Companhia; (ii) aprovar a consolidação do 
Estatuto Social. 6. Deliberações: instalada a Assembleia, após a discussão das matérias, os acionistas presentes, por 
unanimidade de votos, resolveram deliberar o seguinte: 6.1. Com relação ao item “i” da Ordem do Dia, os acionistas 
aprovaram, por unanimidade de votos, a alteração Artigo 8º, parágrafo 3, do Estatuto Social da Companhia, que passa 
a ter a redação a seguir: “Artigo 8º - Parágrafo Terceiro - A sociedade, nos setores de engenharia e arquitetura, terá 
responsáveis técnicos, sendo tais funções técnicas exercidas por pro ssionais habilitados para o pleno exercício das 
pro ssões no País e no gozo de seus direitos perante os Conselhos regionais de engenharia e agronomia, e arquitetura, 
de acordo com a lei, os quais exercerão essas funções técnicas com os mais amplos e gerais poderes.” 6.2. Tendo em 
vista as alterações estatutárias tomadas no item 6.1. supra, conforme item “ii” da Ordem do Dia, os acionistas 
resolvem consolidar o Estatuto Social da Companhia, que passa a viger com a seguinte redação: “ESTATUTO SOCIAL 
DA SAP ENGENHARIA S.A. - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO: Artigo 1º - Sob a 
denominação de SAP ENGENHARIA S.A., sociedade por ações com sede e foro na cidade de São Paulo, Capital do 
Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 466, 7º andar, Edifício Corporate, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 
04534-002, e que se regerá pelo presente Estatuto e disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A 
sociedade tem por objeto as seguintes atividades: a) supervisão, estudos, projetos, planejamento, consultoria e a 
execução de quaisquer serviços técnicos pertinentes à construção civil e construção pesada e obras de engenharia 
como: terraplanagem, dragagem, pavimentação, macro e micro drenagem, hidroelétricas, termoelétricas, túneis, 
aeroportos, ferrovias, rodovias, canais, serviços por processo não destrutivo, portos, metrôs, obras de arte em geral, 
pontes, viadutos, estruturas metálicas; b) construção, administração, implantação, operação, geração e distribuição de 
energia elétrica; c) prestação de serviços relativos a todos os setores de saneamento básico, inclusive concessão plena 
ou parcial de água e esgoto e em todas as modalidades e variações de limpeza pública, como varrição, coleta, 
transporte e transbordo, destinação fi nal de resíduos sólidos, domiciliares e hospitalares, incineradores, reciclagem, 
compostagem e outras formas de tratamento de resíduos, desinfecção química, térmica, micro-ondas ou plasma, 
implantação e operação de sistemas de tratamento e destinação fi nal de resíduos industriais em aterros classe I, II, III 
e/ou unidades térmicas e aterros sanitários; d) construção, manutenção e operação de corredores e terminais para 
qualquer tipo de transportes de passageiros; e) participação plena ou parcial de concessão e permissão de serviço 
público e toda e qualquer forma de privatização que venha a ser oferecida; f) planejamento, operação e exploração por 
conta própria ou de terceiros, e ainda comércio de máquinas e materiais de construção em geral, importação e 
exportação; g) empreendimentos imobiliários em todas as suas modalidades; h) prestação de serviços de vistoria e 
inspeção técnica veicular, exploração de serviços de transportes de qualquer natureza inclusive de passageiros; i) 
recuperação energética de gases emanados por aterros sanitários, controlados ou lixões e sua distribuição; j) 
construção e montagem de gasodutos e oleodutos; k) construção em áreas rurais e urbanas, de adutoras e canais de 
abastecimento de água, construção de açudes, construção de barragens e sistemas de irrigação; l) e outras atividades 
afi ns que consultem aos interesses sociais. Parágrafo Único - A sociedade poderá participar de outras sociedades, 
de empreendimentos, de consórcios de empresas, associar-se temporariamente ou permanentemente, seja em outras 
empresas industriais, comerciais ou prestadoras de serviços. Artigo 3º - Por deliberação da Diretoria, a sociedade 
poderá criar ou suprimir fi liais, agências ou escritórios em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 
4º - O tempo de duração da sociedade é indeterminado. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES: 
Artigo 5º - O Capital Social, totalmente integralizado, é de R$ 30.424.000,00 (trinta milhões, quatrocentos e vinte e 
quatro mil reais) dividido em 20.424.000,00 (vinte milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil) ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal. Parágrafo Único - A sociedade poderá emitir títulos múltiplos representativos de 
ações, satisfeitos os requisitos legais. Artigo 6º - Caso a sociedade venha a se transformar em sociedade anônima, 
com a presença de outros acionistas, será expressamente proibido a qualquer acionista alienar suas ações a terceiros, 
estranhos à sociedade, sem que tenha sido garantido aos demais acionistas, o direito de preferência na compra das 
ações. CAPÍTULO III - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: Artigo 7º - A administração da sociedade 
competirá à Diretoria, na forma deste Estatuto, ressalvados os dispositivos legais vigentes, que será composta por seis 
membros, residentes no País, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, a qualquer tempo, com mandato de três anos, 
podendo ser reeleitos, sendo: (a) Diretor Presidente; (b) Diretor Administrativo-Financeiro, (c) Diretor Comercial e (d) 
Diretor de Obras, (e) Diretor Jurídico e (f) Diretor de Engenharia. Parágrafo Primeiro - Findo o respectivo mandato, 
os diretores permanecerão em seus cargos até a posse e investidura dos novos membros eleitos. Parágrafo 
Segundo - Os diretores perceberão conjuntamente uma remuneração global anual de R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais). Artigo 8º - A Diretoria administrará a sociedade com os mais amplos e gerais poderes para assegurar a 
consecução de seus objetivos sociais, cabendo-lhe as atribuições que o Estatuto Social e o regimento interno lhe 
conferem. Parágrafo Primeiro - Os diretores dividirão entre si as atribuições e os encargos da administração da 
sociedade, cabendo, no entanto, privativamente ao Diretor Presidente: a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
b) receber citações e representar a sociedade em Juízo; e) fi xar as normas do regimento interno de cada área. 
Parágrafo Segundo - Os Diretores, em suas ausências ou eventuais impedimentos temporários, se substituirão 
mutuamente, acumulando funções. Parágrafo Terceiro - A sociedade, nos setores de engenharia e arquitetura, terá 
responsáveis técnicos, sendo tais funções técnicas exercidas por profi ssionais habilitados para o pleno exercício das 
profi ssões no País e no gozo de seus direitos perante os Conselhos regionais de engenharia e agronomia, e arquitetura, 
de acordo com a lei, os quais exercerão essas funções técnicas com os mais amplos e gerais poderes. Artigo 9º - A 
representação ativa e passiva da sociedade, em Juízo e fora dele, será sempre exercida por 2 (dois) diretores em 
conjunto, ou por 1 (um) diretor e 1 (um) procurador especifi camente designado para tal fi m, ou, ainda, por 2 (dois) 
procuradores com poderes específi cos, nomeados nos termos do parágrafo primeiro abaixo. Parágrafo Primeiro - 
Os instrumentos de mandato serão sempre fi rmados por 2 (dois) diretores da Companhia e não poderão ter prazo 
superior a 1 (um) ano, nem permitir o substabelecimento, salvo aqueles com fi nalidade “ad judicia”, que poderão ter 
prazo indeterminado e permitir o substabelecimento. Parágrafo Segundo - Os atos de administração ordinária que 
signifi quem o desembolso de quaisquer quantias, especialmente assinatura de cheques e ordens de pagamento, 
deverão ser, sempre, praticados em conjunto por 2 (dois) diretores, ou por 1 (um) diretor e 1 (um) procurador 
especifi camente designado para tal fi m, ou, ainda, por 2 (dois) procuradores com poderes específi cos. Parágrafo 
Terceiro - Os atos de administração ordinária, tais como, admissão e demissão de empregados, assinatura de 
correspondências que não impliquem obrigação de desembolsos, instruções para fi ns de cobrança ou protesto de 
títulos e outros atos de mera gestão, poderão ser praticados por 1 (um) único diretor. Parágrafo Quarto - Qualquer 
dos diretores eleitos poderá isoladamente: a) assinar propostas e documentação em geral para participação da 
sociedade em qualquer processo licitatório, inclusive constituindo consórcio com terceiros, quer de obras públicas ou 
privadas em geral, quer de serviços, podendo assinar os respectivos contratos, seus termos aditivos ou modifi cativos; 
b) o levantamento de cauções, o recebimento de quaisquer quantias junto a entidades públicas, privadas, autarquias, 
paraestatais, de economia mista, dando a devida quitação; c) nomear representantes junto a órgãos públicos e 
privados para efeito de participação em processos licitatórios em geral; d) assinar contratos em geral e propostas de 
locação, assim como seus termos aditivos ou modifi cativos; e) assinar faturas e duplicatas bem como dar aceite. 
Artigo 10 - Os membros da Diretoria serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado 
em livro próprio, nos termos da lei. CAPÍTULO IV - DAS ASSEMBLEIAS GERAIS: Artigo 11 - A Assembleia Geral 
da sociedade realizar-se-á ordinariamente, dentro dos primeiros quatro meses que se seguirem ao encerramento do 
Exercício Social e extraordinariamente sempre que os interesses sociais o exigirem, na forma da lei. Parágrafo Único 
- A Assembleia Geral Ordinária realizar-se-á para tomar as contas da Diretoria, examinar, discutir e votar as 
demonstrações fi nanceiras, deliberar sobre as destinações do lucro líquido do exercício; determinar a verba anual de 
remuneração do Conselho Fiscal, quando for o caso. Artigo 12 - As Assembleias Gerais, ordinárias ou extraordinárias, 
serão instaladas e presididas pelo Diretor Presidente, ou, em sua ausência, por qualquer outro membro da Diretoria, 
indicado pelos acionistas, e secretariada por qualquer presente por escolha do presidente da Mesa. CAPÍTULO V - DO 
EXERCÍCIO SOCIAL, RESERVAS E DIVIDENDOS: Artigo 13 - O Exercício Social será de doze meses e coincidirá 
com o ano civil, terminando em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 14 - Ao fi m de cada exercício social a Diretoria 
fará as demonstrações fi nanceiras e as submeterá à assembleia geral ordinária. Parágrafo Único - O lucro líquido 
verifi cado no balanço geral encerrado a 31 de dezembro de cada ano, após as deduções legais e fi scais, terá a seguinte 
destinação: a) 5% (cinco por cento) para a constituição de reserva legal até que esta atinja 20% (vinte por cento) do 
Capital Social; b) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, como dividendo obrigatório, nos termos legais; c) 
participação aos administradores, respeitando-se o disposto no artigo 152 da Lei 6.404/76; d) o saldo do lucro líquido 
fi cará à disposição da assembleia geral, que poderá destinar o total do lucro do exercício para a fi nalidade que julgar 
necessária, independentemente da obrigatoriedade de dividendos estatuários, quando se constatar o comparecimento 
da totalidade dos acionistas com direito a voto. Artigo 15 - É facultado o levantamento de balanços parciais durante 
o exercício, bem como no pagamento de dividendos mínimos previstos na Lei 6.404/76. Artigo 16 - Os dividendos 
deverão ser pagos, salvo deliberação em contrário da assembleia geral, no prazo de sessenta dias da data em que 
forem declarados e, em qualquer caso, dentro do exercício social em que a sua distribuição for deliberada, acrescidos 
da respectiva correção monetária, quando for o caso. CAPÍTULO VI - DO CONSELHO FISCAL: Artigo 17 - O 
Conselho Fiscal será composto por três membros efetivos e três membros suplentes acionistas ou não, residentes no 
País, eleitos pela assembleia geral, permitida a reeleição. Parágrafo Primeiro - O funcionamento do Conselho 
Fiscal não será permanente, e será eleito em qualquer assembleia geral, a pedido de acionistas que representem o 
número mínimo legal para formular as proposições; e cada período de funcionamento terminará na primeira 
assembleia geral ordinária, após a sua instalação. Parágrafo Segundo - Os honorários do Conselho Fiscal serão 
atribuídos com observância da lei, na assembleia geral em que for pedido e aprovado o seu funcionamento, e serão 
devidos igualmente nos períodos de efetivo funcionamento aos conselheiros em exercício. Parágrafo Terceiro - O 
Conselho Fiscal tem as atribuições, funções e direitos que lhe atribuem a lei. CAPÍTULO VII - LIQUIDAÇÃO: 
Artigo 18 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à assembleia geral estabelecer 
o modo de liquidação, escolher o liquidante e fi xar sua remuneração. CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Artigo 19 - Todos os casos omissos no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor e demais 
dispositivos aplicáveis.” Nada mais havendo a ser tratado, ao Presidente foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, deu por encerrado os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. 
Presentes: Bruno Amorim Florencio Pereira, Presidente da Mesa, Celio Feltrin e Gabriela Amorim Pereira, 
representantes legais da acionista; e Maria Paula de Oliveira Bianco Sorrilha, Secretária da Mesa O presente é 
cópia fi el da original lavrada em livro próprio. São Paulo, 09 de março de 2023. Bruno Amorim Florencio 
Pereira - Presidente da Assembleia; Maria Paula de Oliveira Bianco Sorrilha - Secretária da Assembleia. 
JUCESP nº 112.386/23-4 em 20.03.2023, Gisela Simema Ceschin - Secretária Geral.

NL COMERCIAL S.A.
CNPJ nº 41.812.558/0001-59
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas: A Diretoria da NL Comercial S/A, dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação da Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas, o Balanço Patrimonial 
do exercício de 2022 e as respectivas Demonstração de Resultado, Mutações do Patrimônio Líquido e Fluxo de Caixa.                 Araraquara (SP), 28 de março de 2023.                                      A Diretoria

Ativo  2022 2021
 Caixa e equivalentes de caixa  60 34
 Outros créditos  246 115 
 Total do ativo circulante  306 149 
 Investimentos  19.987  18.184
 Total do ativo não circulante  19.987 18.184

Total do ativo  20.293 18.333 

Passivo  2022 2021
 Impostos e contribuições a recolher  4 4
 Outras contas a pagar  264 116 
 Total do passivo circulante  268 120 
 Patrimônio líquido  - -
 Capital social  14.705 14.705
 Reservas de lucros  1.943 699
 Ajustes de avaliação patrimonial  2.571 2.610
 Dividendo adicional proposto  806 199 
Total do patrimônio líquido  20.025 18.213
Total do passivo e do patrimônio líquido  20.293 18.333 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em Milhares de Reais)

   2022 2021
 Participação nos lucros de empresas
  investidas por equivalência patrimonial  2.302 987
 Despesas administrativas  (24) (15) 
 Resultado antes das receitas (despesas)
  fi nanceiras líquidas e dos impostos  2.278 972 
 Receitas fi nanceiras  - -
 Despesas fi nanceiras  (3) - 
Receita (despesas) fi nanceiras líquidas  (3) - 
Resultado antes dos impostos  2.275 972 
 Imposto de renda e contribuição social correntes  - -
Lucro líquido do exercício  2.275 972 

     2022 2021
Lucro líquido do exercício  2.275 972
 Ajustes para conciliar o resultado ao
  caixa e equivalente de caixa gerados
   pelas atividades operacionais:
  Equivalência patrimonial:
   em investidas não controladas   (2.302) (987) 
     (27) (15) 
 Variações nos ativos e nos passivos
  (Aumento) redução no ativo:
  Outros créditos  (131) (145)
  Aumento (redução) no passivo:
  Impostos e contribuições a recolher  - 4
  Outras contas a pagar  132 235 
Caixa (utilizado nas) gerado
  pelas atividades operacionais  (26) 79 
 Recebimento dividendos  184 (68) 
Fluxo de caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais  158 11 
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Aplicações em investimentos  - (17.358) 
Fluxo de caixa utilizado nas
  atividades de investimentos  - (17.358) 
Fluxo de caixa de atividades de fi nanciamentos
 Intregralização de capital  - 7.814
 Aumento de capital mediante
  emissão novas ações  - 9.544
 Pagamento de dividendos  (132) 23 
Caixa líquido (utilizado nas) proviniente
 das atividades de fi nanciamentos  (132) 17.381 
Aumento (redução) líquido em
 caixa e equivalentes de caixa  26 34 
Demonstração do (a) aumento (redução)
 do caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício  34 -
 Caixa e equivalentes de caixa
  no fi nal do exercício  60 34 
Aumento (redução) líquido em
 caixa e equivalentes de caixa  26 34 

Notas Explicativas (Resumidas) às Demonstrações Financeiras (Em Milhares de Reais)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em Milhares de Reais) Demonstração de Resultado Exercício Findo
em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em Milhares de Reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Em Milhares de Reais)

A Diretoria
Danilo José de Almeida

Contador - CRC 1SP 188.614/O-0

  Reserva de lucros  Ajuste de Dividendo Total do
  Capital Reserva Reserva para Lucros (prejuízos) avaliação adicional Patrimônio
  social legal investimentos acumulados patrimonial proposto Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - - - - - - -
Constituição da companhia conf. cisão parcial
 da CD Administração e Participação S/A
 - AGE de 25/3/2021 5.161 - - - 2.652 - 7.813
Aumento de capital mediante emissão de novas
 ações ordinárias conforme AGE de 13/12/2021 9.544 - - - - - 9.544
Realização do custo atribuído em investidas - - - 42 (42) - -
Constituição de ajuste de
 avaliação patrimonial em investidas - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - 972 - - 972
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal - 49 - (49) - - -
 Dividendos obrigatórios - - - (116) - - (116)
 Dividendos propostos - - - (199) - 199 -
 Reserva de retenção de lucros - - 650 (650) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 14.705 49 650 - 2.610 199 18.213
Pagamento de dividendos - - - - - (199) (199)
Realização do custo atribuído em investidas - - - 39 (39) - -
Lucro líquido do exercício - - - 2.275 - - 2.275
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal - 114 - (114) - - -
 Dividendos obrigatórios - - - (264) - - (264)
 Dividendos propostos - - - (806) - 806 -
 Reserva de retenção de lucros - - 1.130 (1.130) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 14.705 163 1.780 -  2.571 806 20.025 

As demonstrações fi nanceiras apresentadas, são demonstrações 
fi nanceiras resumidas, e não devem ser consideradas isoladamente 
para a tomada de decisão. O entendimento da situação fi nanceira 
e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações 
fi nanceiras completas, elaboradas na forma da legislação societária 
e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações fi nancei-
ras completas estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
 Gazeta de S. Paulo: https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/
1. Contexto operacional: A NL Comercial S.A. (“Companhia”) foi 
fundada em 25 de março de 2021, sua sede administrativa está ins-
talada no município de Araraquara/SP - Brasil, e tem por objeto a 
intermediação de negócios e a participação em outras sociedades.
2. Entidade da Companhia: A Companhia  possui participação so-
cietária, conforme destacada abaixo:
 Participação acionária
   2022 2021
Coligada:
 Comercial Lupo S.A Brasil 12,2361% 12,2361%
3. Base de preparação. a. Declaração de conformidade: As de-
monstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP). b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas 
e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi nanceiras a 

Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. d. Principais políticas con-
tábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações fi nanceiras individuais. As políticas contábeis 
têm sido aplicadas de maneira consistente pela Companhia e sua 
coligada. a. Investimentos em coligadas: As coligadas são aquelas 
entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha in-
fl uência signifi cativa, mas não controle, sobre as políticas fi nanceiras 
e operacionais. A infl uência signifi cativa supostamente ocorre quan-
do, direta ou indiretamente, se cumpra um ou mais itens do dispositivo 
do Pronunciamento Contábil CPC 18. Os investimentos em coligadas 
são contabilizados por meio do método da equivalência patrimonial 
e são reconhecidos inicialmente pelo custo. b. Patrimônio líquido. i. 
Capital social: Ações ordinárias são classifi cadas como patrimônio 
líquido. A Companhia não possuim ações preferenciais.  O capital so-
cial está representado por 178.167.414 ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal. ii. Reservas. Reserva legal: É constituída à razão 
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos 
do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
Reserva de retenção de lucros: Os lucros acumulados apurados até 
31 de dezembro de 2022 foram reclassifi cados no patrimônio líquido 
de lucros acumulados para reserva de lucros e estão à disposição 
dos acionistas. Dividendos: Os acionistas têm direito a um dividendo 
máximo de 12% sobre o lucro líquido do exercício, calculado após as 

apropriações da reserva legal, conforme Estatuto Social. Os dividen-
dos adicionais propostos devem ser aprovados pela Assembleia de 
Acionistas da Companhia e são reconhecidos no patrimônio líquido 
sobre esta rubrica, se deliberados durante o exercício. iii. Ajustes de 
avaliação patrimonial: São compostos pelo efeito da adoção do cus-
to atribuído para o ativo imobilizado nas investidas em decorrência da 
aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 27 e do ICPC 10 na data 
de transição, deduzido do respectivo imposto de renda e da contribui-
ção social diferidos, e vêm sendo realizados mediante depreciação, 
alienação ou baixa dos ativos que lhes deram origem.

  2022 2021
 Participação nos lucros de empresas investidas 
  por equivalência patrimonial 25.902 28.803
 Despesas administrativas (24) (7)
Resultado antes das receitas (despesas)
 fi nanceiras líquidas e dos imposto 25.878 28.796
 Receitas fi nanceiras 4.245 2.400
 Despesas fi nanceiras (4.652) (1)
Receita (despesas) fi nanceiras líquidas (407) 2.399
Resultado antes dos impostos 25.471 31.195
 Imposto de renda e contribuição social correntes (9) (789)
Lucro líquido do exercício 25.462 30.406

Demonstrações de resultados Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

NL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 41.812.434/0001-73
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores Acionistas: A Diretoria da NL Participações S/A, dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação da Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas, o Balanço Patri-
monial do exercício de 2022 e a respectiva Demonstração de Resultado, Mutação do Patrimônio Líquido e Fluxo de Caixa. Araraquara (SP), 28 de Março de 2023. A Diretoria

 Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Ativo 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 70 29
Ativo fi scal 692 -
Outros créditos 3.921 4.973
Total do ativo circulante 4.683 5.002
Investimentos 113.132 92.065
Total do ativo não circulante 113.132 92.065

Total do ativo 117.815 97.067

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Método Indireto - Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Passivo 2022  2021
Impostos e contribuições a recolher 1.119 244
Imposto de renda e contribuição social a recolher 5 393
Outras contas a pagar 4.201 1.509
Total do passivo circulante 5.325 2.146
Patrimônio líquido
Capital social 77.377 77.377
Reservas de lucros 23.575 2.917
Ajustes de avaliação patrimonial 11.249 11.875
Dividendo adicional proposto 289 2.752
Total do patrimônio líquido 112.490 94.921
Total do passivo e do patrimônio líquido 117.815 97.067

   2022 2021
Lucro líquido do exercício 25.462 30.406
 Ajustes para conciliar o resultado ao caixa
  e equivalente de caixa gerados pelas
  atividades operacionais:
  Equivalência patrimonial:
   em investidas não controladas (25.902) (28.803)
   (440)  1.603
Variações nos ativos e nos passivos
 (Aumento) redução no ativo:
 Outros créditos 1.052 8
 Aumento (redução) no passivo:
 Ativo fi scal (692) -
 Impostos e contribuições a recolher 875 244 
 Imposto de renda e contribuição social a recolher (388) 393
 Outras contas a pagar (442) 1.509 
Caixa (utilizado nas) gerado pelas
 atividades  operacionais (35) 3.757 
 Recebimento dividendos 5.236 21.468
Fluxo de caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais 5.201 25.225 
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Aplicações em investimentos - (90.438)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades
 de investimentos - (90.438)
Fluxo de caixa de atividades de fi nanciamentos
 Integralização de capital - 90.438
 Pagamento de dividendos (5.160) (25.196)
Caixa líquido (utilizado nas) proveniente
 das atividades de fi nanciamentos (5.160) 65.242
Aumento (redução) líquido em caixa
 e equivalentes de caixa 41 29
Demonstração do (a) aumento (redução)
 do caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 29 -
 Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 70 29
Aumento (redução) líquido em caixa e
 equivalentes de caixa 41 29

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

    Reserva de lucros Ajustes de Dividendo Total do 
   Capital Reserva Reserva para Lucros (prejuízos) avaliação adicional patrimônio
   social legal investimentos acumulados patrimonial proposto líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - - -  - - - -
Constituição da companhia conforme cisão
 parcial da CD Administração e 
 Participação S/A -  AGE de 25/03/2021 77.377 - - - 13.061 - 90.438
Realização do custo atribuído em investidas - - - 122 (122) - -
Constituição de ajuste de avaliação
 patrimonial em investidas - - - - (1.064) - (1.064)
Dividendos obrigatórios pagos
 conforme AGE de 16/8/21  - - - (1.973) - - (1.973)
Dividendos propostos pagos conforme
 AGE de 16/8/21 - - - (13.126) - - (13.126)
Dividendos propostos pagos conforme
 AGE de 13/12/21 - - - (8.252) - - (8.252)
Lucro líquido do exercício - - - 30.406 - - 30.406
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal - 1.520 - (1.520) - - -
 Dividendos obrigatórios - - - (1.508) - - (1.508)
 Dividendos propostos - - - (2.752) - 2.752 -
 Reserva de retenção de lucros - - 1.397 (1.397) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 77.377 1.520 1.397 - 11.875 2.752 94.921
Distribuição de dividendos - - - - - (2.752) (2.752)
Realização do custo atribuído em investidas - - - 98 (98) - -
Ajuste de avaliação patrimonial em investidas - - - - (528) - (528)
Lucro líquido do exercício - - - 25.462 - - 25.462
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal - 1.273 - (1.273) - - -
 Juros sobre capital próprio - - - (4.613) - - (4.613)
 Dividendos propostos - - - (289) - 289 -
 Reserva de retenção de lucros - - 19.385 (19.385) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 77.377 2.793 20.782 - 11.249 289 112.490

As demonstrações fi nanceiras apresentadas, são demonstrações 
fi nanceiras resumidas, e não devem ser consideradas isoladamente
para a tomada de decisão. O entendimento da situação fi nanceira 
e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações 
fi nanceiras completas, elaboradas na forma da legislação societária 
e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações fi nancei-
ras completas estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: 
Gazeta de S. Paulo: https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/
1. Contexto operacional: A NL Participações S.A. (“Companhia”) 
foi fundada em 25 de março de 2021, sua sede administrativa está 
instalada no município de Araraquara, Estado de São Paulo - Brasil, 
e tem por objeto a intermediação de negócios e a participação em 
outras sociedades. 2. Entidade da Companhia: A Companhia  pos-
sui participação societária, conforme destacada abaixo:
  Participação acionária
     2022 2021
Coligada:
Lupo S.A. Brasil 10,5801% 10,5801%
3. Base de preparação. a. Declaração de conformidade: As 
demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil (BR GAAP). b. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional das Companhia. Todas as informações fi nan-

ceiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de 
estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
fi nanceiras individuais a Administração utilizou julgamentos, estima-
tivas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
d. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas 
em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a to-
dos os exercícios apresentados nessas demonstrações fi nanceiras. 
As políticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consistente 
pela Companhia. a. Investimentos em coligadas: As coligadas 
são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, 
tenha infl uência signifi cativa, mas não controle, sobre as políticas 
fi nanceiras e operacionais. A infl uência signifi cativa supostamente 
ocorre quando, direta ou indiretamente, se cumpra um ou mais itens 
do dispositivo do Pronunciamento Contábil CPC 18. Os investimen-
tos em coligadas são contabilizados por meio do método da equi-
valência patrimonial e são reconhecidos inicialmente pelo custo. b. 
Patrimônio líquido. i. Capital social: Ações ordinárias são classi-
fi cadas como patrimônio líquido. A Companhia não possuem ações 
preferenciais. O capital social está representado por 71.445.141 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. ii. Reservas. Re-
serva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 

em cada exercício social, nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. Reserva de retenção de lu-
cros: Os lucros acumulados apurados até 31 de dezembro de 2022 
foram reclassifi cados no patrimônio líquido de lucros acumulados 
para reserva de lucros e estão à disposição dos acionistas. Divi-
dendos: Os acionistas têm direito a um dividendo máximo de 12% 
sobre o lucro líquido do exercício, calculado após as apropriações 
da reserva legal, conforme Estatuto Social. Os dividendos adicio-
nais propostos devem ser aprovados pela Assembleia de Acionistas 
da Companhia e são reconhecidos no patrimônio líquido sobre esta 
rubrica, se deliberados durante o exercício. iii. Ajustes de avalia-
ção patrimonial: São compostos pelo efeito da adoção do custo 
atribuído para o ativo imobilizado nas investidas em decorrência 
da aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 27 e do ICPC 10 
na data de transição, deduzido do respectivo imposto de renda e 
da contribuição social diferidos, e vêm sendo realizados mediante 
depreciação, alienação ou baixa dos ativos que lhes deram origem.

A DIRETORIA
Danilo José de Almeida - Contador - CRC 1SP 188.614/O-0

VALE COMPANY COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
EDITAL - ASSEMbLEIA gERAL ExTRAORDINáRIA

Ao dia, 31 de março de 2023, às 09:00 horas na sede sito à Av. Ibirapuera, n° 2907, Bairro Indianópolis, município 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP nº 04.029-200, será realizada a Assembleia Geral Extraordinária da 
VALE COMPANY COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, com a seguinte pauta: - Alteração da natureza jurídica; 
- Adequação do estatuto em base nas legislações pertinentes; - Mudança da denominação; - Mudança de endereço; - 
Complemento dos seus objetivos; - Nomeação do grupo gestor de transição; - Demais assuntos de interesse.

São Paulo (SP), 23 de março de 2023. Sr. Edgar Roberto Rodrigues de Moraes

Rio Amazonas Energia S.A.
CNPJ/MF nº 07.386.098/0001-06 – NIRE 35.300.520.424 – Companhia Fechada

Aviso aos Acionistas
A Rio Amazonas Energia S.A. (“Companhia”) comunica aos seus acionistas que se encontram à disposição, 
na sede da Companhia, na Av. das Nações Unidas, 12901, 35º andar, Torre Norte, Brooklin Paulista, São 
Paulo/SP, os documentos referidos no art. 133 da Lei 6404/76, relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022. São Paulo, 28 de março de 2023. A Administração. Rio Amazonas Energia S.A.
 (28, 29 e 30/03/2023

BONDYBACH ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ n.º 08.109.927/0001-76 - NIRE Nº 35.3.0033183-4 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Srs. Acionistas a se reunirem em AGO, a se realizar no dia 25.04.2023, às 10horas, em Vídeo
Conferencia, cujo link para acesso será enviado oportunamente, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício
social findo em 31/12/2022; b) Outros assuntos de interesse social. Avisos: Acham-se a disposição dos senhores
acionistas, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei nº6.404/76 referentes ao exercício social passado.

São Paulo, 21/03/2023. Ricardo Valtner – Diretor Presidente.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE IKUKO
CHONE, REQUERIDO POR CARLOS TAKAHIRO CHONE - PROCESSO Nº1053301-56.2021.8.26.0114.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo,
Dr(a). ROBERTA CRISTINA MORÃO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou
dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 29/11/2022, foi decretada a INTERDIÇÃO de IKUKO
CHONE, declarando-o(a) pessoa com deficiência de natureza mental, em caráter permanente, nos termos do
artigo 2º da Lei 13.146, de 6 de julho de 2015, incapaz de exercer pessoalmente os atos relacionados aos direitos
de natureza patrimonial e negocial, e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a).
Carlos Takahiro Chone. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 09 de março de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005661-61.2021.8.26.0533. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro de Santa Bárbara d'Oeste, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliete de Fátima Guarnieri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
QUEIROZ E CRUZ AUTO PEÇAS EIRELI – ME, CNPJ 17.220.579/000109, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de WEEL BSD FOMENTO MERCANTIL LTDA, alegando em síntese: visa o recebimento de R$ 81.155,34 
(Agosto/2021), onde a Exequente recebeu em cessão de crédito de I.B. HIDRAULICA EIRELI, o título nº 942, no valor de R$ 61.000,00, 
com vencimento em 10/08/2019, sacado contra a executada, que foi notificada da cessão do crédito e ainda assim não efetuou o 
pagamento,conforme documentos descritos e anexados nos autos. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada sua CITAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 3 dias dias, que fluirá após o decurso do prazo deste edital, pague o valor 
de R$ 81.155,34, que deverá ser atualizado até a data do efetivo pagamento, acrescido de honorários advocatícios arbitrados em 10% 
sobre o valor do débito. Caso efetue o pagamento, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). No 
prazo para embargos, 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo deste edital, reconhecendo o crédito e comprovando o 
depósito de 30% do valor, poderá requerer autorização para pagar o restante do débito em até 6 parcelas mensais, corrigidas pela 
Tabela Prática do TJ, acrescidas de juros de 1% ao mês (art. 916 do CPC). Não havendo pagamento, ou embargos, será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Santa Bárbara d'Oeste, aos 10 de novembro de 2022. 
 
Edital de Citação com Prazo 20 dias. Processo nº 1002948-63.2019.8.26.0152. O Dr. Rodrigo Aparecido Bueno de Godoy, MMº Juíz de 
Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Cotia/SP. Faz Saber a CLEBER RAMOS SILVA, RG. 37.947.027-5 e CPF. 002.567.836-16 e sua 
mulher SIRLEY COSTA DA SILVA, RG. 25.045.767-2 e CPF. 143.002.718-52, que CARLOS ISAAC PIRES, RG. 10.552.675-SSP-SP e 
CPF. 034.939.178-56 e Outros, ajuizaram ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 11.458,57 (Março/2019), referente 
o Contrato de Compra e Venda firmado entre as partes, onde os réus deixaram de pagar as parcelas vencidas entre 10/01/2018 e 
10/03/2019, relativas ao Lote nº 2 - Quadra “L”, do Loteamento Portal do Areião, situado na Cidade de Cotia/SP, conforme documentos 
descritos e anexados nos autos. Estando os réus em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, paguem a dívida, custas e 
despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados em 10% a contar da citação. (Em caso de pagamento integral no prazo 
declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, ofereçam Embargos à Execução, em 15 dias, a fluir 
após os 20 dias supra, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (Art. 257 inciso IV do NCPC), presumindo-se verdadeiras as 
alegações formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002830-63.2020.8.26.0704. A MMª Juiza de Direito da 1ª Vara Cível do 
Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a 
LAÉRCIO JACOB, RG. 3.110.114 e CPF. 022.798.948-15, que por parte de Condomínio L'Abitare – Ed. Costa Smeralda, foi ajuizada Ação 
de Cobrança em fase de cumprimento de Sentença, objetivando receber do executado o valor de R$ 136.679,85 (Junho/2022). Tendo em 
vista o Bloqueio Judicial em conta corrente do executado no valor de R$ 2.127,56, os quais foram bloqueados, transferidos e penhorados nos 
autos supra. Estando o executado em local ignorado, expede-se o presente EDITAL de INTIMAÇÃO para que no prazo de 15 dias a fluir 
após o prazo supra de 20 dias, ofereça impugnação (artigo 525 do Código de Processo Civil – Lei nº 13.105/2015). Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2023. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001114-61.2016.8.26.0271. A MMª Juiza de Direito da 1ª Vara Cível do 
Foro de Itapevi/SP, Dra. Daniele Machado Toledo, na forma da Lei, etc... FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, especialmente ao herdeiro JOEL FÉLIX DE LIMA, CPF. 031.472.468-09, que ALINE GUIMARÃES PIRES, RG. 
41.824.292-60-SP e CPF. 360.503.448-92, casada com MANOEL GONÇALVES PIRES, requereu a abertura de INVENTÁRIO dos bens 
deixados por MARINA BARBOSA GUIMARÃES e de JOSÉ FERREIRA DE CARVALHO, deixando ambos, bens a inventariar, sob a 
forma de INVENTÁRIO em que figura como inventariante e requer seja nomeada a AUTORA na forma do artigo 990, II, do CPC, 
comprometendo-se a bem desempenhar o cargo. Estando em termos, expediu-se o edital, para que no prazo de 15 dias, após fluir o prazo 
de 20 dias supra, querendo ofereça as primeiras declarações, nos termos do § 1º do artigo 626 do NCPC. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA 
MAIS. Cidade de Itapevi, aos 22 de março de 2023. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003471-80.2021.8.26.0004. A MMª Juiza de Direito da 3ª Vara Cível do 
Foro Regional IV – Lapa/SP, Dra. Adriana Genin Fiore Basso, na forma da Lei, etc...FAZ SABER a ARNALDO MARTINS DE BATISTA, 
CPF. 434.124.915-00, que lhe foi proposta ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de Angelo Frederico 
Tonetto, com o objetivo de incluir no pólo passivo da ação como devedores solidários, os sócios da empresa executada SARAH 
COMÉRCIO DE COSMÉTICOS E PERFUMARIA LTDA. ME, CNPJ. 12.556.426/0001-05, possibilitando-se, assim, o alcance de bens, os 
quais garantirão o débito no valor de R$ 107.428,12 (maio/2021). Estando os réus em lugar ignorado, foi determinado a CITAÇÃO por 
EDITAL, exclusivamente para manifestação do pedido de desconsideração da personalidade jurídica, bem como para apresentação de 
provas cabíveis, em 15 dias, nos termos do art. 135 do CPC, prazo esse que fluirá após o decurso do prazo do edital. Não sendo contestada 
a ação o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA 
MAIS. Cidade de São Paulo, aos 26 de janeiro de 2023. 
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